
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.491 - SC (2011/0017400-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ANTONIO FERNANDO DE ALCANTARA ATHAYDE JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA. 
1. De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios 
são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, 
ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou Tribunal.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, mesmo com a interposição dos embargos 
de declaração, não se manifestou claramente acerca do prazo decadencial para a 
apresentação do mandado de segurança (art. 18 da Lei nº 1533/51). Tal ponto é de 
grande relevância para a demanda. 
3. Desse modo, ao rejeitar os embargos declaratórios, deixando, contudo, de se 
pronunciar sobre as questões de fato neles suscitadas, o Tribunal de origem acabou 
por violar o art. 535 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.491 - SC (2011/0017400-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ANTONIO FERNANDO DE ALCANTARA ATHAYDE JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão de fls. 

621, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. TRANCAMENTO. 
SUSPENSÃO. COMPETÊNCIA. OMISSÃO RECONHECIDA. RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO PROVIDO. 

Nesta oportunidade, a agravante alega a inocorrência de violação ao art. 535 do CPC. 

Sustenta que o Tribunal a quo se manifestou acerca do prazo decadencial. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA. 
1. De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios 
são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, 
ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou Tribunal.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, mesmo com a interposição dos embargos 
de declaração, não se manifestou claramente acerca do prazo decadencial para a 
apresentação do mandado de segurança (art. 18 da Lei nº 1533/51). Tal ponto é de 
grande relevância para a demanda. 
3. Desse modo, ao rejeitar os embargos declaratórios, deixando, contudo, de se 
pronunciar sobre as questões de fato neles suscitadas, o Tribunal de origem acabou 
por violar o art. 535 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Verifica-se que a parte recorrente, por ocasião dos embargos de declaração, asseverou 

a ocorrência de omissão acerca do art. 18 da Lei nº 1533/51.

De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios são 

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for 

omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

No caso concreto, o Tribunal de origem, mesmo com a interposição dos embargos de 

declaração, não se manifestou claramente acerca do prazo decadencial para a apresentação do 
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mandado de segurança. Tal ponto é de grande relevância para a demanda. 

Desse modo, ao rejeitar os embargos declaratórios, deixando, contudo, de se pronunciar 

sobre as questões de fato neles suscitadas, o Tribunal de origem acabou por violar o art. 535 do 

Código de Processo Civil.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0017400-9 REsp 1.232.491 / SC

Número Origem: 200972000044529

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ANTONIO FERNANDO DE ALCANTARA ATHAYDE JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ANTONIO FERNANDO DE ALCANTARA ATHAYDE JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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